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OS TRANSPORTES NAS ÃRFac vwn
^-^ggègJjETROPOLITANÃS

I - INTRODUÇÃO

Para efeito de análise do problema do de
senvolvimento urbano e, mais especificamente, do desen
volvimento das áreas metropolitanas - o problema dos
transportes deveria, a rigor, ser apresentado em termos
mais amplos, ou seja num contexto nacional ou inter-regi
onal. Cabe no entanto, por alguma razão, apresentar o
prooxeruã uúb L-xcuiSpOx têS Í1Ô.S âicãS mê uxOpollt cul HS COuiO

aspecto específico do problema do desenvolvimento urbano.

0 transporte urbano e suburbano. nas
are as metropolitanas constitui-se em poderoso fator de
localização e de racionalização no uso do espaço,. Sabe-
se que, se de um lado a infra-estrutura viaria urbana é
dimensionada em função dos fluxos existentes e previstos,
de outro a oferta dos serviços de transporte público, e
de infra-estrutura viãria pode gerar a sua própria deman
da. Os transportes urbanos constituem-se, ainda, em fa
tôres de integração, compatibilidade e racionalização
dos mercados de bens e serviços, assim como de fatores
de produção. Com efeito, quando se aborda o problema
dos transportes urbanos, tem-se em vista os fluxos tanto
de passageiros quanto de carga. Êste Último aspecto en
volve todos os problemas de abastecimento, transbordo,
expedição local, e outros, de complexidade cada vez

maior na vida urbana moderna.
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serviços de
r num importante fator de

Trat a-se
subdesen

nos
uma poli

possibilidade efetiva  

de aspecto particularmente importante em países
volvidos, onde a decisão do govêrno em investir
transportes públicos pode significar, dentro de
tica urbana globalmente concebida,
de redistribuição de renda em favor das camadas populaci

onais materialmente mais fracas. 

Também a disponibilidade dos
transportes pode se constituir --
elevação da renda reaj das BOBulaogèrurbanas.

0 destaque, dentro do problema geral do
ãesenvp 1 vimento  urban.o_, dos serviços de transportes, é,
ainda, bom exemplo de como variáveis exógenas de politi
ca económica geral são intervenientes no processo de ur
banização e afetam as decisões a nível urbano. É eviden
te que a expansão de setores dinâmicos, como a indústria
automobilística, condicionam os padrões de urbanização;
as decisões locais têm que partir da consideração desses
elementos exógenos. Neste sentido, é a cidade que, mui.
tas vezes, se adapta ao automóvel e não este aquela em
matéria de padrões urbanísticos e formas desejáveis de
ocupação do espaço. Finalmente, cabe lembrar que o enfo
que setorial no desenvolvimento urbano deve ser de gran.
de utilidade não só para a compreensão do processo de de
senvolvimento urbano, mas também para o exame do proble
ma de infra-estrutura urbana em outros setores.

conclu
uni ver
mass a,

indi

divide em três
alguns . problemas
urbanos,

O presente trabalho se

partes. Primeiramente , são analisados
básicos do planej..amento dos transportes.
Tndo-se que atualmente se verifica uma tendência
sal de retorno âs concepções de atendimento de
com diminuição na ênfase dada ao transporte privado
vldual. Com efeito, o eçuaclonamento do problema
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ansportes urbanos é atualmente visto dentro de perspec
iva de coordenação e Integração das diferentes modallda

des , segundo uma divisão de trabalho feita em função daí

massas transportadas e das distâncias me'dlas percorridas.
Tendesse a esquemas de divisão de trabalho, nos quais a
solução do transporte publico coletivo predomina sobre

as soluções de transporte individual privado, mesmo em
áreas onde o elevado nível de renda e a pujança da indús

tria automobilística condicionaram, no passado, soluções
baseadas no automóvel.

Na segunda parte , aborda-se a maneira pe_
la qual a administração pública^brasileira tem tratado o
problema dos transportes urbanos e verificando-se que
existe desvinculação entre planejamento urbano global e
projetos ou planos de transportes urbanos. Finalmente r
s ao feitas propostas concretas pura o equacionamento jdr eri
liminar do prob^ nas principais ãreas
metropolitanas do país.

Ao serem apresentadas propostas de atua
ção do Govêrno Federal no setor de transportes urbanos,
verificou-se, primeiro, preocupação com a integração do
desenvolvimento urbano no quadro do processo de desenvol
vimento global. Em seguida, a necessidade de definição
de política nacional de transportes urbanos, que poderia
se constituir num caso concreto de como definições am
pias de caráter nacional podem contribuir para melhor
equacionar os problemas locais e regionais do desenvol­
vimento urbano. Finalmente, atrave's dessas propostas de
atuação, fêz-se tentativa de coordenação dos trabalhos
de diferentes órgãos, a nível do MINTPLM e a nível In

ter-ministerial.



MINISTÉRIO do planejamento e coordenação geral

INSTITUTO de PLANEJAMENTO ECONÓMICO E SOCIAL (IPEA)

Cabe lembrar, ainda, que se tratando de
ãrea pioneira de atuação, com a ausência de instâncias
federais decisórias, caberia possível liderança deste te
ma ao Ministério do Planejamento, através dos seus ór
gãos técnicos competentes.

         



ministério do planejamento e COORDENAÇÃO CERAL

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÓMICO E SOCIAL (IPEA>

- 5 -

II " ~^^^j^í5irrO__POS_TRANSPORTES{JRBANOS

A primeira dificuldade encontrada no pia
nejamento dos transportes urbanos, reside na particulari
dade da analise e no dimensionamento da demanda. Sabe-
se que a função de demanda para os serviços públicos ur
banos apresenta peculiaridades que tornam extremamente
complexa a quantificação. Ao contrario do que se dã na
procura de bens e serviços privados, verifica-se que, no
caso dos serviços públicos urbanos, os consumidores não
são os seus compradores, na medida em que os contribuin
tes não são necessariamente os que se utilizam dos mes
mos serviços. Alem disso, uma serie de restrições polí­
ticas, institucionais e metodologicas na aprovaçao e svíà
liação de projetos impede harmoniosa adequação da oferta
às efetivas necessidades dos usuários. (1)

Exemplos óbvios sao os da massa de con_
tribuintes não proprietária de automóveis mas cujos re
cursos são aplicados, pela administração local em viadu
tos ou túneis, pelos quais não trafegam ônibus. Inversa
mente, proprietários de automóveis pagam pelos subsídios
financeiros aos transportes públicos urbanos e suburba
nos, dos quais normalmente não se utilizam. A diferen
ça, evidentemente, está em que, no primeiro caso, a apli
cação de recursos tem aspecto fortemente regressivo,agra
vando os padróes de distribuição da renda na área metro

nThe Demand For Urban Public

Servi ces”

IPEA — 27
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politana. No segundo, mesmo

ransporte publico, os usuários do automóvel priva
■em naquele transporte uma opção ocasional e se bene

iciam mdiretamente da sua existência. Isto sem entrar
em considerações mais profundas de distribuição progres
siva da renda.

Assim as decisões políticas ou técnicas
sobre_inyestimentos são tomadas por pessoas que não são
usuários nem contribuintes locais, muitas vezes. 0 usuã
rio dos serviços, por sua vez, pode não residir nem con
tribuir com impostos para a ãrea onde é feito o investi
mento. Do ponto de vista metodológico, dada a dificulda
de de quantificação direta da^demanda e da rentabilidade
dos investimentos, foram aprimorados métodos indiretos,
pelos quais se estima a demanda e são avaliados os bene­
fícios aos usuários . Mesmo de i x an d o de lado os invec^“i
mentos para prestação de serviços públicos fortemente in
fluenciados por processos políticos de decisão, as pro
prias metodologias que permitem avaliação objetiva de ne
cessidades do ponto de vista técnico, apresentam ainda
grandes deficiências. Assim, por exemplo, a analise be
nefício—custo aplicada a investimentos em transportes ur
banos para atendimento do tráfego local, pode conduzir,
em países subdesenvolvidos, à ampliação de distorções so
ciais. Uma prioridade estabelecida com base em relaçao
derivada do tráfego, ou seja, no número de veículos, po
de beneficiar, como foi visto, número reduzido de pesso
as'com níveis mais elevados de renda, apesar de uma rela

ção benefício-custo elevada.

Outra dificuldade no planejamento dos
transportes urbanos é a que se refere ao fato^da infra -
estrutura viárla agir como fator de localizado das a i

vidades urbanas, condicionando o uso do espaço. 

         



MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÓMICO E SOCtAL (IPEA)

no, provocarão
longo prazo.

forna, poda-ss dizer que a disponibilidade de Infra-es

t utura viaria e de slstenas operativos de transporte
blico gera, dentro de centros limites, a sua própria dí

manda. Por conseguinte, o planejamento dos transportes
urbanos nao pode estar desvinculado do planejamento urba

no concebido em sua totalidade, do qual é slmultâneamen
te reflexo e parte atuante. As.decisões de investimento
condicionarão padrões de ocupação do território que, se
não estiverem compatibilizados com o planejamento urba

distorções de difícil correção, mesmo a

As dificuldades se tornam maiores quando
as opçoes sao feitas em termos de transporte público.
Além dos problemas relativos ã implantação e manutenção
da infra-estrutura e das instalações bãsicas - ou seja,
do planejamento dos investimentos — surgem os complexos
aspectos relacionados com a operação e a integração dos
sistemas de atendimento. Havendo, atualmente, um consen
so geral firmado para as severas limitações financeiras
que afetam os sistemas de transportes públicos urbanos e
suburbanos, nas grandes áreas metropolitanas do mundo,
procura—se equacionar o problema de forma que os expedi­
entes utilizados para cobertura dos déficits de recursos
para investimentos, ou mesmo para operação, não impli­
quem diminuição da eficiência ou perda de atrativos para
a disputa do interesse do usuário.

Cabe agora fazer algumas considerações

sobre a complexidade de fatores que influenciam as oE
ções pelo transporte público ou o, individual privado.
BUCHANAN conclui que uma vez que o desejo da socredace e
õbviamente o de usar o mais possível o automovel, a uni
ca premissa válida para o estudo do problema ,e aceitar
essa oreferência como ponto de partida para pesquisas re_ 
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latlvas ao Problema do tráfego   Tal hip5teae, entretan

to, nao significa que seja ou possa ser resolvido esse

pro ema. Da mesma forma, existe a possibilidade de que
a sociedade, uma vez ciente da natureza de todas as con
sequências de tal situação, mude seu ponto de vista sÔ
bre o uso do automóvel. Aliás, as dificuldades encontra
das para o equacionamento e solução do problema são de

tal magnitude que se terá mais cedo ou mais tarde de
questionar ou mesmo restringir o uso do automóvel. (2)

   Para melhor entendimento das relações de
causa e efeito no uso dos transportes, estábelece-se que
o trafego ê função de atividades. A alta concentração
destas nos centros urbanos é responsável por altos quan­
titativos de trafego. Note-se, entretanto, uma exceção:
a da existência de tráfego através da cidade, isto é,com 
origem e destino fora da area urbana considerada.

Fora este aspecto, o movimento de veícu
los está infimamente relacionado com a disposição das
construções, com a configuração urbana da área. A proxi_
midade dos prédios e o seu gabarito são fatores condicio
nantes da geração de tráfego. 0 alargamento e a abertu
ra de novas vias de acesso só contribuem parcialmente pa
ra a solução do problema. Os veículos, ao se dirigirem
para determinado destino, são obrigados a obedecer cami
nho bastante complicado, cruzando-se inúmeras vêzes num

Re
nas
ido

axtaxi r - Traffíc in Towjis , .H . M . S . 0 . , 1963 ,
<2> Etário1 sãb-e o problema do Transporte Urbano

latorio soinplásas elaborado pelo refer
Clenhefro a pedido do govárno da Grã-Bretanha.
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emaranhado de ruas e passagens' que

suportar elevado volume de trafego.
lembrar que cidades são construídas
para o automóvel.

nao foram feitas
Neste sentido,

para o homem e

para
cabe
não

Os principais fatores condicionantes do
uso do automóvel são as características sócio-econÔmicas
do viajante. o seu nível de renda, a propriedade ou não
de veículo, o tamanho da sua família, o seu tipo de ocu
pação, e os locais de residência e trabalho. Embora tais

fatores possam ser discutidos e analisados individualmen
te, na pratica se encontram inter-relacionados, relativa
mente à influência sobre a escolha da modalidade de
transporte. Por exemplo, a propriedade de um automóvel
depende do poder de compra e da manutenção do veículo. A
renda pessoal influencia dessa forma a propriedade e o
uso do transporte particular.

As pessoas não possuidoras de carro, em
bora gerem número de viagens muito menor - em termos de
quantidade de veículos - constituem o grosso da demanda
de transportes públicos. Essa procura por sua vez dimi­
nui à medida em que a renda pessoal aumenta e sao propor
cionadas maiores facilidades para aquisição de automó
veis. Tal procura sofre, também, efeitos da densidade
demográfica de determinadas áreas. Verifica-se que em
áreas residenciais não muito densas há uso bastante res
trito do transporte público, motivado muitas vezes pelos
deficientes serviços de ônibus. Em áreas residenciais
onde predominam grupos de renda média e elevada, a deman
da de serviços públicos de transporte e mais baixa ainda.

por outro lado, áreas de grande concen
tração demográfica podem ser adequada e economicame     
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atendidas por serviços públicos de ônibus, trens suburb 

nos e metro. Alias, observa-se que tais áreas em geral
desenvolveram-se justamente devido à existência de servi

ços de transporte e foram orientadas para o uso dos mes

mos. O exemplo comum e o dos bondes da Light e dos
trens suburbanos da Central e Leopoldina, na área metro
politana do Rio de Janeiro.

Outro aspecto relevante para o planeja
mento de Transportes Urbanos é o objetivo das viagens:
trabalho,passeio e recreaçao, serviços públicos de ur
gência, e outros. Relativamente às viagens com a finali­
dade de trabalho o principal problema é o de acesso aos
denominados centros comerciais ou ârea central. Aí apa
recem complicações decorrentes da concentração dos lo
cais de trabalho em determinado setor da ãrea metropoli­
tana. Alem da sobrêCaxyd iiiLroduzida no trafego, agra­
vam-se os problemas de estacionamento, terminais de ôni
bus, carga e descarga de mercadorias, e complexidade das
rotas a serem percorridas entre as diversas origens e
destinos. Simultaneamente aumentam os piques de conges­
tionamento, dada a intensificação no fluxo de veículos

pela manhã e no final da tarde.

A jornada para o trabalho complicou-se
nos últimos cinquenta anos, pois, as cidades cresceram e
novas áreas residenciais foram construídas, cada vez
mais afastadas da zona central. Os moradores dessas no
vas áreas, entretanto, mantiveram-se dependentes de em
pregos localizados no centro comercial. Não ocorreu, na
maioria dos casos, descentralização correspondente das
atividades geradoras de emprêgo e, portanto, de viagens.

Convém assinalar que as vantagens usufru
idas por moradores de bairros distantes, da zona central.
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tendem a ser neutralizadas pelas dificuldade.s crescentes
de transporte. Nas cidades brasileiras a maioria dQ

transporte^urbano ainda Ó feito por Ônibus e automóveis.
A introdução de sistemas de trânsito rápido constitui-se

exceção das cidades do Rio de Janeiro e São Paulo e,
ainda assim, o equacionamento de tais sistemas realizou-
se com grande atraso.

Se de um lado a elevação dos padrões de
consumo e a melhoria do nível de renda nas ãreas metropo
litanas estão propiciando não apenas continuado acrésci­
mo nas frotas de automóveis , mas também melhoria dos sis_
temas de transportes público urbano, de outro as moder
nas sociedades urbanas desejam o melhor dos dois mundos:
mãxima liberdade de uso do automovel particular e vanta
gem de eficiente sistema de transporte público. (3)

Com efeito, o ideal em um sistema basea
do no uso intensivo do transporte particular seria o de 
boa acessibilidade, ou seja, permissão de livre movimen 
tação de uma parte para outra da cidade, em condições
mínimas de velocidade e segurança desejáveis e, além dis
so, existência de estacionamento próximo ao seu destino,
sem maiores problemas. Mas, sempre haveria importante

papel a ser desempenhado pelo
reza complementar, como opção

transporte público de natu
disponível a um sistema mes

mo que ideal, de transporte individual privado.

of
Publi c

--------- ---- 77 n- "Tnrreasín? the Attractiveness
(3) BENNETT, ’ nrt«« - International Union ofPublic Transport inteiudu

m 1Q71. Brussels.Transport, i y / x >
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veículos

■ , realidaâe brasileira, infelizmente, si
-se bem longe aêsse Ideal. Aliás, náo é ' peculiarlda

e nossa: e fato gue constitui hoje em dia o problema
de mais difroil eguaoionamento e solução nas principais

metrópoles do mundo. a penetração maciça de 

em areas urbanas ocasiona acidentes, ansiedade, intimida
ção por parte de grandes e velozes automóveis, elevado

nível de ruído, alias, no Rio de Janeiro se observa um
dos mais altos do mundo - fumaça e poluição do ar, vibra
ção, sujeira e intrusão visual. Também é difícil, a lem

brança de uma rua residencial do Rio de Janeiro ou de
Sao Paulo, sem a presença de vãrios veículos estaciona­
dos sobre as calçadas.

BENNETT, assinala que esta se tornando
cada vez mais claro que a provisão e a manutenção de sis_
temas eficientes de transporte público nas areas metropo
litanas é essencial, pois, a infra-estrutura viaria urba
na não poderá” acomodar todo o movimento de automóveis par
ticulares e de transporte público de superfície. Neste
sentido, reconhecida a tendência, e levadas em conta as
restrições financeiras da operaçao do transporte publico
urbano, este deve ser amparado nao somente pela receita
direta proveniente do pagamento feito pelos usuários,mas
também por contribuições provenientes da tributação ge
ral, de forma que aqueles que não se utilizam diretamen
te do transporte público, mas que se beneficiam indireta
mente da sua existência, sejam chamados a contribuir com
parcela razoável dos encargos globais (4). Cabe lembrar,
ainda, que dentro das limitações de recursos, o transpor

(4>
m 1971. Brussels.Transport, 
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te público defronta-se t de um lado, com a necessidade

imperiosa de modernizar-se e tornar-se atraente ao usuá­
rio de forma a poder oferecer opções, inclusive ao pro
prietãrio de automovel e, de outro, com restrições nas
suas próprias tarifas, limitadas pelo poder aquisitivo
das populações de nível de renda mais baixos.

0 Quadro adiante apresentado mostra os
principais investimentos do Governo Federal na área de
transportes urbanos. Note-se que para o período 1972 /
1974 estão alocados recursos no montante de Cr$678,3 mi
Ihões , que embora elevados representam somente 3,4% do
total a ser investido no Setor de Transportes naquele pe_ 

ríodo.
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(Cr$ Milhões de 72)

PRINCIPAIS INVESTIMENTOS DO GOVfiRNO FEDERAL
  EM TRANSPORTES URBANOS NO PERÍODO DE 1972/1974

RODOVIAS

Acesso à Florianópolis
Acesso Norte de Salvador

Contorno Vitoria

Contorno Recife*

1972/1974

36 ,0

4,0
27,0

3,0

2 ,0

F E R R O V. I A S (*) 12,3

Subúrbios do Rio 12,3

METROPOLITANOS (**) • 63,0

Rio de Janeiro 21,0

São Paulo 42,0

Total de Investimentos
em Transportes Urbanos 678x3

Total de Investimentos
em Transportes 20_.100.x0

Federal para a contratação de empréstimos

FONTES:
- OPI - Orçamento Plurianual de Investimentos - 19 72/1974
- PND - Plano Nacional de Desenvolvimento - 1972/19 74
- Resolução do Grupo Interministerial encarregado de estudar os

Metros do Rio e São Paulo em 31.03.71.

OBSERVAÇÕES:
(* ) - Exclui investimentos comuns ao transporte de carga (sinali

zação, etc.)

(**) - Aval do Governo
no exterior.
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III - O TRATAMENTO no ODooin..,------------- ^^^-ZII^-ADMINISTRACÃO .POBLICA

O objetivo da argumentação anterior foi
de mostrar a~complexidade da matéria e,principalmente ,

grandes opções que se colocam no equacionamento do
problema. Lamentavelmente verifica-se que as Autorida
des Administrativas não situam bem o problema dos trans

portes urbanos. Sabe-se que a essência do mesmo é o pia
nejamento adequado para distribuição ou acessibilidade
eficiente de grande número de viagens, de maneira que
condições mínimas do meio ambiente sejam preservadas, e

satisfeitas as necessidades de conforto, segurança e fre
quência dos meios de transporte público.

Ao invés disso, o assunto dos transpor
tes urbanos tem sido encarado como problema de trafego
onde o policiamento e a engenharia são os instrumentos de
ação. Nesse sentido objetiva-se sempre maior fluidez do
mesmo, através do alargamento ou abertura de ruas e ave
nidas, construção de viadutos e trevos, sinalização sin
cronizada, etc. Desprezam-se, dessa forma, as causas do
problema para tentar resolve —lo através da neutraliza.
ção ou alívio dos seus efeitos. Infelizmente nem isso
tem sido possível pois não se aplicam medidas eficazes
para, digamos, diminuir o uso de veículos particulares.
Por exemplo: as, restrições para o estacionamento de vei
culos nas áreas centrais das cidades com a finalidade de
se restringir o uso do automóvels ao inócuas e sem re
sultados práticos, -a vez que náo reduzem o volume de
tráfego n!s vias de acesso e saída da área centra!. Pelo

contrário, a absoluta ausência de Integração .dos planos
de transportes urbanos aos planos urbanísticos - para
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nao falar na inexistência de ambos -
indiscriminada de edifícios-garagem
central das cidades.

permite’ construção
atê na parte mais

Um adequado equacionamento do problema
deve, portanto, propiciar não só maior fluidez no trãfe

go, como também controle do volume de trafego nas áreaZ

mais congestionadas, em função da capacidade do sistema
viano. Nao se tem o espaço físico, nem tampouco os re
cursos necessários, para se reconstruir nossas cidades
de tal forma que todas as viagens possam ser feitas por
automóvel. Deve-se pensar, ainda, no grande número de
pessoas de nível de renda mais baixo que não se utilizam
de automóveis e sofrem as consequências diretas da dete-
riorização dos serviços de transportes públicos, particu
larmente os ônibus, provocada pelo crescente número de
veículos. Torna-se então necessário o estabelecimento
de restrições ao uso do automóvel. Até o momento as li
mitaçoes e cobrança de estacionamento nas áreas centrais
têm sido política adotada pelas Autoridades Públicas pa
ra diminuir o afluxo de veículos ãs zonas de congestiona
mento. Entretanto, em termos de longo prazo tais medi­
das tornar-se-ão ineficientes.

solu
des co

o
como instrumento desestimulan
áreas congestionadas. A ideia
usuário do pavimento rodovia-
menos do que os custos que im

Um sistema de cobrança de

com s ua
malefícios

Recentemente tem—se discutido muito, em
países com elevado nível de desenvolvimento urbano,

uso de taxação progressiva
te ao uso de automóveis em
baseia-se no fatb de que o
rio paga consideravelmente
poe ao resto da comunidade.
taxas diretamente relacionado com o uso de vias congesti
onadas é, dentro de um ponto de vista económico, a
ção mais racional para o problema. Os motoristas
nhecemos custos que se impõem, uns aos outros,
presença, em uma rua congestionada e demais
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para a sociedade. Os
culo em uma superfície

custos sociais impostos por
rodoviária sao:

um veí

a) custos da rodovia - desgaste da su-
per icie, custo de ilumlnaçSo, sinallzaçSo, policiamento,
etc. ;

b)- custos de congestionamento - espera
ou atraso provocado no trafego;

c) outros custos sociais - aumento do
risco de acidentes, poluição, barulho e outros efeitos
indese j ãveis.

Convêm, entretanto, lembrar que uma poli
tica de taxação pressupõe que o uso do mecanismo de pre
ços capacite as pessoas para melhor julgarem suas neces-
s i d a de s , d an do lug ar a adequ ad a alo caç ão de re cu r s os s T s
to envolve desde logo críticas que, inerentes ã própria
teoria dos preços, podem ser extensivas ã introdução des_
sa nova forma de cobrança de taxas viãrias.

É importante também, salientar que qual­
quer espécie de solução que possa ser aplicada para se
restringir o trafego deve ser combinada com a expansão
da rede viaria, pois, a taxaçao progressiva constituiria
somente parte da solução de um grande problema: o con
gestionamento do trafego.

As nossas Autoridades Administrativas em

outras instancias têm admitido que a construção pura e
simples de um anel rodoviário seria a solução para
principal problema dessa natureza. A viabilidade de
tais obras é comprovada pela existência de elevado fluxo
de veículos. Comumente, a ênfase dada a anéis rodoviari
os para o desafogo no trãfego da ãrea central, esconde,
na verdade, a essência do problema relevante dos trans

portes.    
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Os estudos que recentemente -foram reali
zados para a implementação de sistemas metropolitanos no
fco de Janeiro e em São Paulo, constituem, no País, as

umcas tentativas de equacionamento do problema de trans
portes como um^todo. Mesmo assim, a ausência de planos
urbanísticos básicos contribuiu para o enfraquecimento
de suas conclusoes_, pois, para o estabelecimento de uma
rêde de- ferrovias urbanas nas duas cidades, os estudos

adotaram premissas sujeitas a confirmação, relativamente
ao desenvolvimento urbano das duas metrópoles.

Cabe advertir aqui, que a natureza dos
sistemas de transportes urbanos deve basear-se em concep
ções urbanísticas para as cidades brasileiras. Por ou
tro lado, o planejamento urbano deve basear-se em avalia
ção realista do que pode ser feito, em termos de dispên
dios para obras de grande vulto. Não tem sentido o esta
belecimento de uma estrutura viãria para uma metrópole,
sob a premissa de que todas as viagens serão feitas por
automóvel, se tal feito requer investimentos em montante
superior aos recursos disponíveis para tal. Dessa forma,
o planejamento geral e o planejamento de transportes de
vem ser conduzidos paralelamente.

As principais cidades do pais carecem de
um sistema permanente de coordenação de atividades rela­
cionadas com planejamento urbano e o sistema de transpor
tes 0 resultado dêsse estado de coisas e o aparecimen­
to de conflito entre órgãos da própria administração pú
blica, tendo como consequência imediata o adiamento das
decisões urgentes, até o ponto em^que a intuição de pou
cos ou a interferência direta da alta admimstraçao e i

de acabar com o impasse.

esse se limita.

No que diz respeito ao Govêrno Federal
e assim mesmo quando é solicitado, a fo
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necer apoio Jinanceiro, mediante concessão de avais para
a contrataçao de empréstimos necessários ã consecução de
obras de vulto, ou pequenos aportes diretos de capital.
A sua preocupação, relativamente ao cumprimento de suas
funções legaiszde promover facilidades para o transporte
interurbano, o retira da problemática urbana. Entretan
to, o atual estagio de urbanização em muitas cidades bra
sileiras, constitui provocação à indiferença da ãrea ad
ministrativa federal. Os pesados dispêndios em estudos
pesquisas e implementação de projetos vitais ,necessários
para evitar agravamento maior do problema, a necessidade
de compatibilização dos planos de transporte urbano e in­
terurbano, as implicações de ordem institucional da mate
ria, que muitas vezes escapam à esfera de atuação dos Go
vernos Estaduais, e a necessária coordenação intermodal,
como, por exemplo, serviço de trens suburbanos da
R.F-F.S.A com sistemas de transpor te da Guanabara e j^sua
do do Rio, são fatos que requerem atitude ativa do Govêr
no Federal em termos de coordenação de projetos e ações

executivas e de aporte o.e capital.
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IV

Constata se atualmente, a necessidade de
acelerar açoes executivas dos Governos Estaduais e Muni
cipais, visando a coordenação e integração dos transpor
tes urbanos nas áreas metropolitanas e cidades princi
pais, de maneira a facilitar a circulação urbana e a in
tegração dos planos diretores com os planejamentos urba

nos, regional e global. Por outro lado verifica-se a
conveniência de gue o preparo dos projetos específicos e

planos diretores de transportes urbanos obedeça metodolo
gia uniforme, sua implementação se desenvolvendo segundo
cixceiius ecouOíTixcos prevj.amerrce escuaaaos.

Dado o custo elevado da terra nas zonas
urbanas e suburbanas, as soluções rodoviárias de superfí
cie , exigidas para procuras elevadas, acabam se tornando
excessivamente onerosas para atender aos acréscimos de
tráfego. Os problemas de congestionamento nas horas de
pique são tentativamente solucionados mediante alargamen
to de pistas, construções de vias expressas, de viadutos,
etc., envolvendo ocupaçao e desapropriação de novas
áreas, sem atendimento que proporcione acréscimos na es
cala de prestação dos serviços, compatível com o ritmo
de expansão de demanda. Sabe-se que apesar do.crescimen
to significativo dos gastos na criaçao de novas facilida
des de superfície, o congestionamento continua aumentan­
do embora existam transferências de locais congestiona-
dos. SÍo, por conseguinte, soluções de curto e medlo
preso e não refletem, muitas vêses, preocupação dos res
ponsãvels em atingir o problema em tôda a sua profunde-

dade.  
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A combinaça° e a articulação de sistemas
e alimentação e escoamento locais, associados a siste

mas de alta capacidade nas zonas de elevada densidade de
trafego, erigiram-se em solução, onde a capacidade de
atendimento pode ser ajustada, em prazo mais longo, as
exigências de crescimento da demanda. Em casos de tran­

sição, nas cidades de rápido crescimento, pode ser adota
da solução intermediária de utilização de ônibus - e mes

mo bondes - em "corredores" de alta capacidade relativa­
mente isolados das demais modalidades de superfície, e
com serviços expressos ou de paradas limitadas. Esta
transição permite melhor equacionamento dos problemas de
alta concentração futura da demanda, através de divisão
mais nítida de trabalho nos diversos percursos médios e
diversas densidades, na medida em que, posteriormente,se
rão reduzidas progressivamente as próprias soluções in
termedi ãri as =. (5)

Por exemplo, o Rio de Janeiro dispunha
de bondes e trens suburbanos para transporte de grandes
massas - e de certa forma articulado com as demais moda
lidades de superfície - que poderia ser considerado ade
quado há 30 anos atrás. Não evoluiu, entretanto, para
concepções intermediárias de "corredores" de superfície
que pudessem fazer frente ao crescimento vertiginoso da
demanda de passageiros. Houve, pelo contrario, estímulo

ã competição irrestrita dos Ônibus com os bondes e trens
suburbanos, chegando-se nos inícios da década de 1960, a
substituição abrupta e não planejada dos bondes pelos

ônibus como meio de transporte de massa.

(5) QUINBY, Henry D.
A New Concept"

- '-Major Urban Corridor Faciliti.es
Traffic Quarterly, April, 1962.
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De uma situação de relativo . equilíbrio
entre as modalidades de transportes no atendimento da de
manda e nas suas especializações de prestação de servi

ços,^evoluiu-se para um estagio de absoluto predomínio
dos ônious, taxis e automóveis privados, como modalida

des de transporte responsáveis pelo deslocamento da gran
de massa de passageiros. Cabe lembrar inclusive, que ã

excessiva utilização dos automóveis, com todas as indese
jãveis consequências do congestionamento das vias urba

nas, pode refletir incapacidade de cobrar dos usuários
os encargos reais da ocupação das vias urbanas e locais
de estacionamento. Além disso, o automóvel privado gera
congestionamento em pontos críticos das vias urbanas e
contribui para aumentar os custos operacionais de outros
veículos, principalmente dos ônibus. (6)

Considerando-se os níveis de renda de
grande massa da população brasileira e a estruturação
verdadeiramente calamitosa dos serviços de ónibus nas
ãreas metropolitanas, percebe-se que para a década de
1970 as soluções de superfície não serão suficientes pa
ra atender ãs necessidades futuras de expansão dos servi
ços. No caso dos ônibus, a proliferação de pequenas uni
dades exploradoras dos serviços, implicando altos custos
e baixos padrões operacionais, além das limitações^ das
próprias vias urbanas, não permitira, em futuro próximo,
a expansão adequada da capacidade de prestaçao dos servi
ços dentro de padrões urbanísticos satisfatórios.

(6) REYNOLDS, D
Congestion"
ber, 1961.

t  "Urban Motorways and
'eritish Transport Review, August,

Urban
De cem
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Por outro lado,, dados os níveis ainda bai
xos de renda média e considerando os padrões-de urbaniza^

ç rasileiros, é pouco provável que os automóveis priva
os venham a se constituir em solução central para o pro

blema^do tráfego urbano denso. Mesmo em países de eleva
dos níveis de renda, os problemas do crescente congestio­

namento urbano estão desviando a atenção das autoridades
para soluções de trânsito rápido de alta capacidade. (7)

É fundamental para o correto equacionamen
to do problema nas grandes ãreas metropolitanas a estrutu
ração de órgãos de âmbito estadual destinados a promover
a integração dos planos de urbanismo e planos de transpor
tes coletivos urbanos e suburbanos. Tais órgãos se cons­
tituiriam em Conselhos Consultivos Superiores para assun-
tos relativos a urbanismo. Tais Conselhos seriam forma
dos por representantes de diversos órgãos diretamente vin
culados ãs atividades urbanas nos moldes do que analítica
mente ocorre, por exemplo, com o Conselho Nacional de
Transportes. A esse órgão caberia o estudo, a pesquisa
e a emissão de pareceres sobre assuntos relacionados não
somente a transportes, mas também a toda e qualquer ativi_
dade que influa diretamente sobre a configuração urbana
da ârea metropolitana considerada.

A proposição não é original nem tampouco
inédita. A coordenação dentro do Setor Publico das ativi
dades associadas ao desenvolvimento urbano e feita insti­
tucionalmente nas grandes metrópoles do mundo. Em Lon
dres, por exemplo, existe o GREAT LONDON COUNCIL - GLC,gue
corresponde aos Conselhos Consultivos ora propostos, e o

(7) A esse respeito cf
Week, October, 20,
Economist, Augusu,

"Tide
1962 ,
19 71.

Turns for Transit",Business
e "Cars or Buses”?,
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“ ™SP°ET B0™' responsável pela operaç5o

S S metrSs' As old^s de Paris e Nova Iorque
n^m possuem entidade
da dos meios
ção estreita

dos
tam

S responsáveis pela operação integra
de transportes, que trabalham em coordena

com os Conselhos metropolitanos.

A nível Federal, sugere-se a criação de
Grupo de Trabalho com a finalidade de realizar estudo es
pecial .e propor medidas e diretrizes necessárias â imole
mentação da coordenação e integração dos transportes ur

banos nas principais ãreas metropolitanas do país.

0 Grupo de Trabalho de que trata a pre
sente sugestão desenvolveria posteriorrnente suas ativida
des r em estreita articulação com os Conselhos também pro
postos. Seria formado por representantes do Ministério
do Planejamento (IPEA, IBGE e BNDE) , do Ministério dos
Transportes (GEIPOT, DNER, e RFFSA) e do Ministério do
Interior (sendo um do SERFHAU) , Aliás, com relação ao
último Ministério cabe esclarecer que esta interessado
no assunto , conforme o Aviso Ministerial, sugerindo parti­
cipação conjunta de técnicos do IPEA e daquele Ministe
rio para pesquisas sobre transportes urbanos.

Poderia haver participação nos trabalhos
do Grupo Executivo, quando convocados, de técnicos de ou
tros órgãos da administração direta e indireta ligados ã
operação, ã coordenação e a integração dos transportes
urbanos nas principais ãreas metropolitanas do país. Os
representantes dos diversos órgãos seriam indicados ao
Ministério do Planejamento e Coordenação Geral.

 

o Grupo de Trabalho de que trata a pre
sente sugestáo teria as seguintes atribuições básicas,em

termos mais imediatos:
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nas e cidades

integração dos

a) identificação das ãreas metropolita
principais que necessitam de coordenação e

seus sistemas de transportes urbanos;

b) realização de estudo especial para
diagnosticar a situação presente do sistema de transpor

tes das principais ãreas metropolitanas, identificando li^
mitações e deficiências nas facilidades de transportes

existentes, em relação ãs necessidades atuais daquelas
ãreas;

c) avaliação de problema de financiamen
to dos investimentos em transportes urbanos, no sentido
de definir um esquema global de fontes e usos de recur
sos .

A longo prazo, as tarefas deste Grupo,se
institucionalizado, poderiam evoluir para:'

d) estudar critérios de avaliação de
planos-diretores de transportes urbanos para determina
ção de necessidades de longo prazo em matéria de trans_
porte de passageiros e cargas nas ãreas metropolitanas,
permitindo escalonamento de prioridades de investimento.
A analise das necessidades futuras de serviços de trans_
portes, nos planos-diretores, devera referir-se sempre
aos planos globais de desenvolvimento urbano e à locali
zação das atividades industriais, comerciais e residenci

ais ;
e) propor medidas e diretrizes necessà

rias a implementar a coordenação e a integração dos
transportes urbanos em ãreas metropolitanas, bem como
contratar serviços de firmas consultoras especializadas 

para a elaboração de planos-diretores;

f) manter contactos com os
prios dos Governos Estaduais e Municipais,

órgãos pro
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■dade de promover a elaboração de projetos e planos-direto
res;

g) definir critérios objetivos visando à
concepção de sistemas operacionais integrados modernos e
eficientes;

h) estudar e propor formas de organiza
ção administrativa, e de financiamento dos projetos e
planos-diretores, inclusive através de recursos externos.

         




